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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047 / 2022 
 Processo Administrativo n.º 133 / 2022
AMPLA DISPUTA: Aberto para Ampla Concorrência, baseando-se no Art. 49 da Lei Complementar nº 123/20016. 

Edital NÃO EXCLUSIVO E SEM RESERVA DE COTAS PARA ME, EPP e MEI, aplicando-se o disposto no artigo 49, inciso III da Lei 123/2006, considerando-se a natureza do objeto a ser contratado, o que não impede a concessão dos tratamentos diferenciados e favorecidos previstos no mesmo diploma legal.
1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE RESERVA – Estado do Paraná – Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n.º 76.169.879/0001-61, com sede da Administração Municipal à Avenida Coronel Rogério Borba n.º 741, Centro, CEP 84.320-000, por intermédio de Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 3334/2021, TORNA PÚBLICO, que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA do Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. A presente licitação e consequente contratação serão regidas pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto n.º 3.455/2000, Decreto n.º 10.024/2019, Lei Municipal n.º 172/2007, Decreto n.º 3194/2021, Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações, e demais normas vigentes à matéria, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas a seguir:

2. RECEBIMENTO E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS E DATA DO PREGÃO
2.1. A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para recebimento da proposta, julgamento das propostas, e atentando também para a data e horário para início da disputa de preços: 

	
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 17h00m do dia 07/07/2022 até ás 08h00min do dia 20/07/2022. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Às 08h01m do dia 20/07/2022. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00m do dia 20/07/2022.


2.2. O Pregão será na forma Eletrônica, realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

2.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Reserva/PR, denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões -  www.bllcompras.org.br – “Acesso Identificado”.

2.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

2.5. A documentação completa do Edital poderá ser examinada no site da Prefeitura Municipal de Reserva/PR, endereço eletrônico http://177.92.23.229:7474/transparencia/licitacoes, bem como no site da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (www.bll.org.br), ou diretamente no Departamento de Licitações e Contratos, sito Rua Benjamin Constant n.º 340, Centro, CEP 84320-000, em Reserva/PR, no horário comercial das 08h às 11h30min e das 13h às 17h00min. 

2.6. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

3. DO OBJETO

3.1. A presente licitação tem como objeto a seleção de propostas visando à aquisição de 1 (um) veículo 0Km, tipo camionete CD, ano/modelo 2022/2022 ou superior, conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência – Anexo I – a este Edital.

4. DO VALOR DA LICITAÇÃO

4.1. O valor máximo para a contratação de que trata o presente Edital é de R$ 110.693,33 (cento e dez mil, seiscentos e noventa e três reais e trinta e três centavos).
5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas decorrentes da contratação do Pregão correrão por conta das dotações integrantes do Orçamento Geral do Município previstas para o exercício financeiro de 2022:
	ÓRGÃO
	UNIDADE
	PROJETO ATIVIDADE
	FONTE RECURSO
	NATUREZA OPERAÇÃO

	03
	001
	04.122.0004.2014
	0000 / 2104
	4490.52.00.00

	03
	001
	20.605.0004.2015
	0000 
	4490.52.00.00


6. DA INSERÇÃO DE DOCUMENTOS

6.1. Não serão aceitos documentos enviados via Correio ou via e-mail.

6.2. As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (www.bllcompras.org.br), os documentos solicitados no Anexo II deste Edital; 
6.3. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira serão analisados na fase de habilitação, cabendo desclassificação nesta fase. 
6.4. Documentos técnicos solicitados no Anexo II deste Edital deverão ser encaminhados juntamente com os originais para serem analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio. 
6.4.1. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão. 
7. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
7.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do sistema de Pregão, na forma Eletrônica (licitações), da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL - www.bllcompras.org.br). 

7.2. Pregão Eletrônico é aquele em que a disputa pelo fornecimento de bens ou contratação de serviços comuns ocorre em sessão pública à distância, por meio de registro de propostas e lances em sistema informatizado através da rede mundial de computadores.
7.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Reserva, denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br).

8. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

8.1. Poderão participar desta licitação toda e qualquer empresa ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja especializada e credenciada no objeto desta licitação e que cumpra todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

8.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões (BLL - www.bllcompras.org.br).
8.3. Não poderão participar deste pregão as interessadas que: 

a) Se encontrarem em processo de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

b) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com órgãos da administração pública federal ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

c) As licitantes que se apresentarem constituídas na forma de empresas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si; 

d) Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) da Prefeitura Municipal ou responsável pela licitação; 

e) Empresas estrangeiras sem sede no país.

8.4. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões (BLL), por ele indicada, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Edital para o recebimento do credenciamento e das propostas.

8.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (Anexo IV);

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (Anexo IV). 
c) Ficha técnica descritiva com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com os Anexos I e III. A empresa participante do certame não deve ser identificada, conforme disposto no art. 30, parágrafo 5º, Decreto n.º 10.024/2019.
8.6. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (Anexo IV).

8.7. A microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), além da apresentação da declaração constante no Anexo VI para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta de preços inicial no sistema, informar no campo próprio o seu regime de tributação para fazer valer os direitos dos Art. 44 e 45 da LC 123/2006.
9. DAS ATRIBUIÇÕES DO(A) PREGOEIRO(A)
9.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) conduzir a sessão pública;

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

e) verificar e julgar as condições de habilitação;

f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;

g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.
9.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.
10. DO LICITANTE
10.1. Compete ao licitante interessado em participar do Pregão Eletrônico:

I - credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação adotado pelo Município de Reserva;

II - remeter, no prazo estabelecido, os documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
11. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES, DA PARTICIPAÇÃO, DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

11.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras no site: www.bllcompras.org.br.  

11.2. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

11.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

11.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. 

11.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

11.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

11.7. A participação no Pregão – na forma Eletrônica – se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

11.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

11.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou junto a Bolsa de Licitações e Leilões pelos telefones: (41) 3042-9909 e 3091-9654 ou pelo e-mail contato@bll.org.br.
11.10. A partir do horário previsto no edital e no sistema, terá início a sessão pública do Pregão, na forma Eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o (a) Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

11.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
11.12. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

· Lote é enviado para disputa;

· Lote ficará em disputa durante 10 minutos;

· Ao final dos 10 minutos, inicia-se prorrogação automática de 2 em 2 minutos.

11.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

11.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa.
11.17. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo 1% (um) por cento, cumprindo determinação do parágrafo único, do art. 31, do Decreto nº 10.024/2019.
11.18. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
11.19. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

11.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.21. Nas propostas não deverão constar valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO VALOR DO LOTE).  
11.22. Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
11.23. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

11.24. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízos dos atos realizados. 

11.25. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na forma Eletrônica será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos operadores representantes dos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação do edital.

11.26. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.
11.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

a) no pais;

b) por empresas brasileiras;

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

11.28.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

11.29. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

11.30. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 


12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

12.2. Em atendimento ao disposto no capítulo V da Lei Complementar n.º 123/2006, serão os seguintes procedimentos:

12.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:
I) a microempresa ou empresa de pequeno porte / sociedades cooperativas, melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do Pregão Eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão;
II) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 12.2.1. alínea I, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “I”;
III) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea “I'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
12.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 12.2.1. , o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

12.2.3.  O(a) Pregoeiro(a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 

12.2.4.  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

12.2.5. Ocorrendo a situação o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

12.2.6.  De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
13. DA NEGOCIAÇÃO
13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

13.3. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

13.4. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

13.5. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 13.4. deste Edital.
13.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

13.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

13.8. Os documentos de habilitação da empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais, cópias autenticadas ou publicação oficial, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, para:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA 

A/C Departamento de Licitações e Contratos: 
Endereço: Av. Cel. Rogério Borba n.º 741, Centro, CEP 84.320-000, Reserva/PR. 
Pregoeira: Jéssica Herniski Szeremeta
E-mail: reservalicitacoes@gmail.com;  
Telefone: (42) 3276-8319 
13.8.1. A documentação remetida deverá corresponder exatamente àquela inserida no sistema eletrônico;
13.8.2. Não serão aceitos documentos, declarações e proposta, emitidas após data da sessão de abertura do certame.
13.9. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido acarretará nas sanções previstas nos itens 18. e 19. deste Edital, podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

13.10. O(a) Pregoeiro(a) poderá dispensar a exigência prevista no subitem 13.8. deste Edital, desde que a licitante tenha apresentado a integralidade dos documentos com autenticação digital (que permita a conferência de autenticidade online), e que nos documentos e declarações conste assinatura digital do(s) representante(s) legal(is) e do contador (no caso específico da declaração do Anexo VI); 

13.11. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

14. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

14.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

14.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e/ MARCA do veículo ofertado, conforme a ficha técnica descritiva do automóvel. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e/ou marca do veículo neste campo, implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

14.2.1. O objeto deverá estar em conformidade com as exigências e especificações contidas no Anexo I. 
14.3. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a data e horário estabelecido para o recebimento do Credenciamento e da Proposta de Preços.
14.4. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
14.5. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas (proposta de preços) ou documentos, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do Pregão, conforme disposto no art. 30, parágrafo 5º, Decreto n.º 10.024/2019. 
15. DA PROPOSTA ESCRITA 

15.1. A empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro(a), a Proposta de Preços escrita (conforme modelo do Anexo III), com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 1 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência e da conta bancária pessoa jurídica, no prazo de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, conforme art. 22, § 2º, do Decreto n.º 3194/2021. 

15.2. Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados nos valores do veículo cotado;

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação completa e marca do veículo oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo I, deste Edital; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

15.3. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no prazo e forma determinado no Anexo I deste Edital. 

15.4. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor Preço por Lote. 
15.5. Incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, taxas, fretes, seguros, despesas com funcionários, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do contrato;

15.5.1. Poderá ser requisitada a comprovação documental da viabilidade dos preços propostos sempre que o(a) Pregoeiro(a) julgar conveniente, nos termos do que dispõe o art. 48, II, da Lei n.º 8.666/93. 

15.6. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 


16.1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

16.2. Caberá ao pregoeiro(a) encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado pelo setor técnico de outros órgãos e setores da administração ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 

16.3. Dos pedidos de esclarecimentos: 

I) Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer pessoa, e deverão ser anexadas na BLL ou enviados ao Pregoeiro, por meio eletrônico, através do e-mail: reservalicitacoes@gmail.com, em até 72 horas antes da realização do certame. 

II) Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e-mail). 

III) O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,  contado da data de recebimento do pedido, através do e-mail  e do sistema, e vincularão os participantes e a administração.
16.4. Das impugnações:

I) Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do presente Edital em até 72 horas, antes da data fixada para a abertura da sessão pública, por meio eletrônico (na BLL), cabendo ao Pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contados do recebimento da impugnação, procedendo aos encaminhamentos necessários. 

II) Acolhida à petição contra o ato convocatório será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
III) A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Sr(a). Pregoeiro(a), e deverá conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 

IV) A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será conhecida. 
16.5. Dos recursos: 

I) Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção de recorrer em campo próprio do sistema (na BLL), que ficara registrado em ata a síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais. 
I.a) As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias. 

II) Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

III) A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte das proponentes, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao Pregoeiro(a) adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora. 
IV) O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 

V) Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações. 

VI) Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos acima elencados, não serão conhecidos. 
VII) O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 

VIII) Não serão concedidos prazos para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

IX) Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

X) A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido. 

XI) Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e a contagem contará a partir da data do documento original devidamente protocolado. 

XII) A Decisão Final e o Parecer Jurídico proveniente das impugnações e recursos será disponibilizado no Portal da Transparência do Município de Reserva: http://177.92.23.229:7476/SysPortal/public/paginaConteudo.xhtml?categoriaId=23, sendo que a contagem dos prazos legais de manifestação inicia-se a partir do dia subsequente a mesma. 

XIII) As Impugnações e recursos deverão ser anexados no sistema (na BLL), a via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões e assinatura do representante legal, dentro do prazo regulamentar, para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à este.
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


17.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no art. 8º, alíneas V e VI, do Decreto n.º 3194/2021.
17.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no art. 9º, alínea IX, do Decreto n.º 3194/2021.
18. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO


18.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 18.1. deste edital, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
19. DA CONTRATAÇÃO


19.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo estabelecido no Edital.

19.2. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

19.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se recusar a assinar o Contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49, do Decreto 10.024/2019.

19.4. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
20. DAS MULTAS


20.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 2º da Lei Municipal 172/2007 e responsabilidades civil e criminal, em harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as alterações posteriores: 
a) Advertência; 

b) Multa de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor contratual; 

b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias corridos, a partir do 1º dia útil subseqüente ao término do prazo ajustado; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, Caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado sem prejuízo das outras sanções cabíveis; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela Administração, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação; 

f) A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial. 
g) O licitante que ensejar o retardamento do andamento procedimental do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, agir de modo inidôneo ou firmar declaração falsa de atendimento às condições de habilitação, será, dependendo da gravidade de cada caso, descredenciado ou declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração, restando, ainda, ser descredenciado do sistema de registro cadastral de fornecedores do Município de Reserva, nos termos estabelecidos pela Lei Municipal 172/2007. 
h) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
21. DA SANÇÃO


21.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de um ano, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato / ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na entrega do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas;

X - cometer fraude fiscal.

22. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DAS LICITANTES


22.1. Conforme o disposto no Anexo II.
23. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO


23.1. Conforme o disposto no Termo de Referência – Anexo I – deste Edital.

24. DO PAGAMENTO


24.1. O pagamento será realizado conforme cronograma estabelecido na Portaria n.º 2321/2018: http://www.reserva.pr.gov.br/uploads/legislacao/PORTARIA-NR-2321-2018.pdf;
24.1.1. Para fins de recebimento, a Contratada deve apresentar a nota fiscal, comprovante de regularidade relativa à Receita Federal e FGTS (em face do disposto no § 3º, do Art. 195, da Constituição Federal e § 2º, do artigo 71, da Lei Federal n.º 8.666/93), e ainda, relatório de recebimento do veículo emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, com a assinatura do fiscal do contrato; 

24.2. A nota fiscal deverá ser emitida, obrigatoriamente, com o CNPJ apresentado na documentação de habilitação; 

24.3. No corpo da nota fiscal deverá ser informado o n.º do contrato, n.º da ordem de fornecimento e o n.º da nota de empenho correspondente;
24.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais estas serão devolvidas à Contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;
24.5. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente. 

24.6. O pagamento será efetuado por meio de remessa ou transferência do valor em favor da Contratada, conforme dados bancários indicados na proposta. 

24.7. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.

24.8. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto contratado. 

24.9. Não será efetuado qualquer pagamento se houver pendência na regularidade fiscal da empresa ora contratada. 

24.10. Vencido o prazo estabelecido acima e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso III, da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de preços.  

25. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO


25.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

25.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

25.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
26. DOS ANEXOS AO EDITAL
26.1. São partes integrantes deste Edital:

· Termo de Referência (Anexo I);

· Exigências para Habilitação (Anexo II);

· Modelo de Proposta de Preços (Anexo III);
· Termo de Adesão BLL (Anexo IV);

· Modelo Declarações (Anexo V);

· Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VI);
· Minuta do Contrato (Anexo VII). 

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de Reserva revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fatos supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Reserva poderá, ainda, prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

I) Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
27.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.3. É facultado ao Pregoeiro(a), ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

27.6. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
27.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

27.9. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente. 

27.10. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
27.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

27.12. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

27.13. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentos exigidos pelo presente edital, cujo desconhecimento não poderão alegar. 
27.14. Os recursos ou impugnações interpostas fora dos prazos previstos neste edital não serão conhecidos. 
27.15. A adjudicação do(s) lote(s) - objeto deste Pregão - não implicará em direito à contratação. 
27.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

27.17. A proponente Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o limite indicado.

27.18. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações e reivindicações, por parte dos licitantes.
27.19. O(A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Reserva, Estado do Paraná, à Av. Cel. Rogério Borba, 741 (Centro), para melhores esclarecimentos.

27.20. Será competente o foro da Comarca de Reserva/PR, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste Pregão. 

Reserva (PR), 29 de junho de 2022.

	Ediam Carlos Groto
Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/ 2022 

1. OBJETO
1.1. Seleção de propostas visando aquisição de 1 (um) veículo 0Km, tipo camionete CD, ano/modelo 2022/2022 ou superior, nos termos da solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, conforme especificações e quantidades a seguir:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA
Especificações e Quantitativos


	LOTE 01

	ITEM
	    QTDE
	U. R
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	V. UNIT. (R$)
	V. TOTAL (R$)

	1
	1
	UNID
	VEÍCULO NOVO 0KM, TIPO CAMIONETE  COMPACTA, CABINE DUPLA, ANO/MODELO 2022/2022 OU SUPERIOR, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 4 PASSAGEIROS; COR BRANCA; MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA 1.3 16V; POTÊNCIA MÍNIMA 100CV; CÂMBIO MANUAL C/ 5 MARCHAS À FRENTE E 1 À RÉ; INJEÇÃO ELETRÔNICA; DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; SISTEMA DE FREIOS ABS; AIRBAG DUPLO; TRAVAS ELÉTRICAS; VIDROS ELÉTRICOS; ALARME; RODAS DE LIGA LEVE 16” C/ PNEUS 205/60; RODA E PNEU ESTEPE IDÊNTICO AOS DE RODAGEM; RÁDIO AM/FM C/ ENTRADA USB + ALTO FALANTE NAS PORTAS E ANTENA; AR CONDICIONADO QUENTE/FRIO; LIMPADOR E LAVADOR DE PARA-BRISA; DESEMBAÇADOR DE PARA-BRISA; INSULFILM 50% COM EXCEÇÃO DO PARA-BRISA; PARA-CHOQUE NA COR DO VEÍCULO, PARA-CHOQUE TRASEIRO C/ ESTRIBOS ANTIDERRAPANTE; BARRA DE APOIO PARA CARGA NO TETO; PROTETOR DE CAÇAMBA; CAPOTA MARÍTIMA; FAROL DE NEBLINA; RETROVISOR EXTERNO C/ COMANDO INTERNO; TOMADA 12V; MAÇANETAS EXTERNAS NA COR DO VEÍCULO; SENSOR DE ESTACIONAMENTO TRASEIRO; SUSPENSÃO ELEVADA; PROTETOR DE CÁRTER; APOIOS DE CABEÇA DIANTEIRO E TRASEIRO C/ REGULAGEM DE ALTURA, CINTOS DE SEGURANÇA LATERAIS TRASEIROS DE TRÊS PONTOS; CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS RETRATEIS DE TRÊS PONTOS; COMPUTADOR DE BORDO; ALÇA DE SEGURANÇA PASSAGEIRO; BANCO DO MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA, PORTA OBJETO NAS PORTAS; CONSOLE CENTRAL C/ PORTA OBJETOS; HODÔMETRO DIGITAL; INDICADOR DIGITAL DO NÍVEL DE COMBUSTÍVEL; CAPACIDADE MINÍMA DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE 50L; CAPACIDADE DE TRANSPORTE DA CAÇAMBA 650KG; VOLANTE C/ REGULAGEM DE ALTURA; JOGO DE TAPETES E DEMAIS ITENS DE SÉRIE E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO. O VEÍCULO DEVE SER PLOTADO NO PADRÃO FORNECIDO PELO MUNICÍPIO E IDENTIFICAÇÃO DA FROTA. O VEÍCULO DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM O CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO, E EXIGÊNCIAS DO DENATRAN, PROCONVE, CONAMA E CONTRAN. O VEÍCULO DEVE SER ENTREGUE DOCUMENTADO, EMPLACADO E COM SEGURO OBRIGATÓRIO PAGO. GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. * VEÍCULO A SER ADQUIRIDO COM RECURSOS – CONVÊNIO ENTRE SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO - SEAB / MUNICÍPIO RESERVA/PR.
	***
	110.693,33
	110.693,33

	VALOR DO LOTE                                                                                                                                                                                R$ 110.693,33


2. DO VALOR 
2.1. O valor máximo para a contratação de que trata o presente Edital é de R$ 110.693,33 (cento e dez mil, seiscentos e noventa e três reais e trinta e três centavos).

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

3.1. Os valores estimados para a aquisição dos veículos estão baseados em média de preços pesquisados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária. 

4. JUSTIFICATIVA
4.1. Trata-se da aquisição de 01 veículo automóvel para a Secretaria de Agricultura e Pecuária, que será adquirida com Recurso da SEAB – recurso estadual, o qual será utilizado na realização das atividades da secretaria, tais como: assistência técnica aos produtores de tomate e demais hortifrutigranjeiros; possibilitar assistência aos grupos de agricultores familiares viabilizando a entrega de seus produtos aos mercados institucionais como o PAA e PNAE como também para a rede municipal de ensino (merenda escolar); promover o transporte de mudas, insumos e da produção de hortaliças diversas, dentre outras atividades.
5. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

5.1. Sempre que julgar necessário, conforme demanda e necessidade, a Prefeitura Municipal de Reserva solicitará, durante a vigência contratual, o fornecimento do veículo, mediante Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria de Agricultura e Pecuária e a respectiva Nota de Empenho. 

5.1.1. A ordem de fornecimento deverá conter no mínimo: a descrição do veículo, o valor unitário e total, local de entrega, dentre outras informações necessárias ao fornecimento do objeto. 

5.2. A entrega do veículo deverá ser realizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento;
5.2.1. O veículo deverá ser entregue no seguinte endereço: Secretaria de Agricultura e Pecuária – Rua Marcilio Dias, 45, Centro, Reserva/PR.
5.2.2. Não há previsão de prazo para a emissão da ordem de fornecimento, que poderá ocorrer em qualquer tempo durante o prazo de vigência contratual;

5.3. O responsável designado para receber o veículo, conferir as suas especificações, a Declaração de Responsabilidade (Anexo V) correspondente, e ainda, atestar as notas fiscais é o servidor Alceu José dos Santos – Matrícula n.º 21328.    
5.4. A entrega do veículo deverá ocorrer no horário de expediente das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h30min, ficando sob responsabilidade da empresa vencedora as despesas com o frete/transporte do veículo até o local designado pelo fiscal do contrato. 

5.5. O veículo será recusado caso entregue com as especificações técnicas divergindo das contidas neste Edital, seus anexos ou da proposta e/ou apresente defeito em qualquer de suas partes ou componentes, durante os testes de conformidade e verificação;

5.6. Caberá ao órgão requisitante, no ato de recebimento, certificar-se de que o veículo esteja acompanhado do competente Declaração de Responsabilidade, na forma e condições estabelecidas, sob pena de responsabilidade funcional. 

5.7. A Nota de Empenho será enviada via e-mail à empresa vencedora, a qual deverá confirmar o recebimento, ou ainda, a empresa poderá retirar a nota de empenho na Prefeitura Municipal de Reserva, situada na Avenida Cel. Rogério Borba, 741, Centro, na Cidade de Reserva/PR.

5.8. A não confirmação do recebimento ou a não retirada da Nota de Empenho, bem como a constatação da situação irregular da empresa vencedora quanto às contribuições previdenciárias (INSS), aos tributos e contribuições federais (SRF) e Fundos de Garantia do Tempo de Serviço (CEF) por ocasião do empenho da despesa, implicará aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da nota de empenho, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

5.9. Para instruir a formalização da Nota de Empenho, a empresa vencedora deverá providenciar e encaminhar a Prefeitura Municipal, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da convocação, certidões negativas de débitos para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e certidões negativas de tributos e contribuições federais, dívida ativa da União expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional e ainda a Certidão Negativa de débitos estaduais da sede da licitante, sob pena de a contratação não se concretizar. 

5.10. É facultado a Prefeitura Municipal de Reserva, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado conforme cronograma estabelecido na Portaria n.º 2321/2018: http://reserva.pr.gov.br/Portarias/Portaria%20nr%202321-2018.pdf; 

6.1.1. Para fins de recebimento, a Contratada deve apresentar a nota fiscal, comprovante de regularidade relativa à Receita Federal e FGTS (em face do disposto no § 3º, do Art. 195, da Constituição Federal e § 2º, do artigo 71, da Lei Federal n.º 8.666/93), e ainda, relatório de recebimento do veículo emitido pela Secretaria de Agricultura e Pecuária, com a assinatura do fiscal do Contrato; 

7. DAS OBRIGAÇÕES

7.1. A empresa vencedora, durante a vigência do contrato se compromete a:

I) Entregar o veículo no prazo previsto, a partir da data de recebimento da ordem de fornecimento, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência – deste Edital de licitação e em consonância com a Proposta de Preços apresentada;

II) Garantir a assistência técnica ofertada pelo fabricante do veículo durante o período da garantia;

III) Manter, durante toda a execução do processo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

IV) Arcar com todas as despesas como: frete, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais;

V) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

VI) Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

VII) Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução contrato, pagando os emolumentos prescritos em lei;

VIII) Não transferir, subcontratar, ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer titulo os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação;

IX) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo responsável pelo recebimento;

X) Arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a terceiros provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

XI) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões de até 25% do valor inicial atualizado do contrato;

XII) Entregar o veículo no prazo previsto, mediante assinatura do respectivo “Termo de Recebimento de Veículo” emitido pela Secretaria de Agricultura e Pecuária;

XIII) Fornecer, por meio de Termo ou instrumento congênere, garantia mínima de 12 (doze) meses, sem limite de distância percorrida, relativa ao veículo e seus componentes, mesmo se houver descontinuidade de fabricação no período. O prazo de garantia passará a fluir a partir da emissão da nota fiscal, com as atestações pertinentes.

XIV) Substituir as peças e demais componentes que apresentarem defeitos de fabricação, dentro do prazo de garantia;

XV) Excluem-se da garantia o desgaste natural de peças e componentes, de acordo com as previsões de durabilidade dos mesmos, constantes do manual do fabricante do veículo;

XVI) Atender, com pontualidade e presteza, as chamadas do Contratante, no tocante a substituições de peças ou reparos que se fizerem necessários durante o prazo de garantia;
XVII) A concessionária da marca deverá dispor de oficina autorizada na distância máxima de 200km da sede do Município de Reserva, onde possam ser realizadas as revisões contratadas na compra do veículo.
7.2. O Município de Reserva, durante a vigência do contrato, compromete-se a:

I) Acompanhar a fiscalização da entrega do veículo, sob os aspectos qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora.

II) Promover os pagamentos dentro dos prazos estipulados no contrato;

III) Proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato;

IV) Rejeitar o fornecimento do veículo objeto deste Pregão, por terceiros, sem autorização.
8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1. A vigência contratual será de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município ou outro meio válido para dar publicidade.
9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. A gestão do fornecimento do veículo de que trata este procedimento licitatório caberá ao Sr. Ediam Carlos Groto – Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária.
9.2. O recebimento e fiscalização das especificações do veículo de que trata este procedimento licitatório será exercida pelo Sr. Alceu José dos Santos – Matrícula n.º 21328;
9.3. Quaisquer exigências da gestão e fiscalização, inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pela empresa vencedora, sem ônus para o Contratante e nos prazos estabelecidos.

9.4. A fiscalização, exercida no interesse do Contratante, não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora, por qualquer dano que venha causar ao Contratante ou a terceiros.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O objeto rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta será entregue no local mencionado no subitem 5.2. deste Termo de Referência, das 08:00h às 17:30h. Entende-se por entrega: o descarregamento e acomodação do veículo no local a ser indicado pelo fiscal do Contrato;

10.2. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se enquadrar nas exigências mínimas, resultará na sua não aceitação.

10.3. O não cumprimento da obrigação ocorrerá em penalidade, nos termos da Lei n.º 8.666/93, Lei Municipal n.º 172/2007 e Decreto n.º 3194/2021.

10.4. Informações adicionais sobre o veículo que integra este Termo de Referência podem ser consultadas junto à Secretaria de Agricultura e Pecuária através do telefone: (42) 3276-2934 ou pelo e-mail: agricultura@reserva.pr.gov.br.
10.5. Ao apresentar a proposta deve-se considerar que as especificações contidas no Termo de Referência são as mínimas exigidas para a participação no certame.

10.6. As quantidades constantes neste Termo de Referência são estimativas não se obrigando a Administração pela contratação total; 

10.7. Nos preços já estão inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, impostos, transportes, taxas, dentre ou outras;

10.8. A participação de qualquer proponente no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.

	Ediam Carlos Groto
Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária


ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2022 

1. DA HABILITAÇÃO

1.1. Não serão aceitos documentos enviados via Correio ou via e-mail.


1.2. As empresas interessadas em participar do Pregão deverão anexar na página da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (www.bllcompras.org.br), os documentos solicitados; 
1.3. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira 

serão analisados na fase de habilitação, cabendo desclassificação nesta fase. 
1.4. Documentos técnicos solicitados (quando for o caso) deverão ser encaminhados juntamente com os originais para serem analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio. 
1.4.1. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão.
1.5. A proposta final e qualquer documentação complementar que se fizer necessária deverão ser anexadas na BLL (documentos complementares pós-disputa) no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o término do Pregão, salvo melhor juízo, conforme prazo estipulado durante o certame via chat BLL.
2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
2.1. Sob pena de inabilitação deverão ser apresentados os seguintes documentos:

2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, bem como última alteração; e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou

II) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura ou nomeação da administração em exercício; ou

III) Registro empresarial, no caso de empresa individual. 

2.1.2. REGULARIDADE FISCAL:
I) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

II) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
III) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais a Dívida Ativa da União, a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), emitida com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014;

IV) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa;

V) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal expedida pela Secretaria da Fazenda do Município da sede da empresa;

VI) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRS), expedida pela Caixa Econômica Federal (CEF);

VII) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011 - www.tst.gov.br).
2.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

I) Certidão negativa de falência e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. A certidão negativa de falência e concordata e/ou recuperação judicial do Distrito Federal, só será aceita, quando a empresa licitante tiver sua sede naquela unidade federativa.

2.1.4. DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

I) Declaração Conjunta, conforme modelo do Anexo V; 

II) Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP/MEI, assinada pelo sócio proprietário e pelo contador da empresa, ambas as assinaturas com firma reconhecida em cartório ou com assinatura digital, na forma do Anexo VI deste Edital;
3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, publicação em órgão da imprensa oficial. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. Documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficam sujeitos a verificação de sua autenticidade.

3.1. Poderá ser dispensada a exigência prevista no item 3., deste Anexo II, quando a licitante apresentar a integralidade dos documentos com autenticação digital que permita a conferência de autenticidade online; 

3.2. O documento previsto no subitem 2.1.4. alínea II poderá ser dispensado no caso de apresentação pela licitante do documento “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial; 

4. As assinaturas nos documentos de habilitação, declarações e proposta de preços poderão estar com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital;

5. As certidões apresentadas sem que delas conste os seus prazos de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data da sua emissão. 

6. O(A) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

7. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

8. Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões para entrega em substituição aos documentos requeridos para habilitação no presente Edital;

9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora do objeto seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente.

10. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do Artigo 43 da Lei 147/2014, que deverão ser anexadas na BLL.

12. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

13. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, nas fichas técnicas (proposta de preços) ou documentos, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do Pregão.
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do veículo objeto da presente licitação - Pregão, na forma Eletrônica nº ___ /____ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA: ____________________________________________________________________

CNPJ: _________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL:___________________________________

REPRESENTANTE LEGAL: ________________________________________________________________
ENDEREÇO: _________________________________________________ TELEFONE: _______________
BANCO: __________________; AGÊNCIA: _____________; C/C PESSOA JURÍDICA: ________________ 

2. PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR)
	LOTE 01

	ITEM
	    QTDE
	U. R
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	V. UNIT. (R$)
	V. TOTAL (R$)

	1
	1
	UNID
	VEÍCULO NOVO 0KM, TIPO CAMIONETE  COMPACTA, CABINE DUPLA, ANO/MODELO 2022/2022 OU SUPERIOR, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 4 PASSAGEIROS; COR BRANCA; MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA 1.3 16V; POTÊNCIA MÍNIMA 100CV; CÂMBIO MANUAL C/ 5 MARCHAS À FRENTE E 1 À RÉ; INJEÇÃO ELETRÔNICA; DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; SISTEMA DE FREIOS ABS; AIRBAG DUPLO; TRAVAS ELÉTRICAS; VIDROS ELÉTRICOS; ALARME; RODAS DE LIGA LEVE 16” C/ PNEUS 205/60; RODA E PNEU ESTEPE IDÊNTICO AOS DE RODAGEM; RÁDIO AM/FM C/ ENTRADA USB + ALTO FALANTE NAS PORTAS E ANTENA; AR CONDICIONADO QUENTE/FRIO; LIMPADOR E LAVADOR DE PARA-BRISA; DESEMBAÇADOR DE PARA-BRISA; INSULFILM 50% COM EXCEÇÃO DO PARA-BRISA; PARA-CHOQUE NA COR DO VEÍCULO, PARA-CHOQUE TRASEIRO C/ ESTRIBOS ANTIDERRAPANTE; BARRA DE APOIO PARA CARGA NO TETO; PROTETOR DE CAÇAMBA; CAPOTA MARÍTIMA; FAROL DE NEBLINA; RETROVISOR EXTERNO C/ COMANDO INTERNO; TOMADA 12V; MAÇANETAS EXTERNAS NA COR DO VEÍCULO; SENSOR DE ESTACIONAMENTO TRASEIRO; SUSPENSÃO ELEVADA; PROTETOR DE CÁRTER; APOIOS DE CABEÇA DIANTEIRO E TRASEIRO C/ REGULAGEM DE ALTURA, CINTOS DE SEGURANÇA LATERAIS TRASEIROS DE TRÊS PONTOS; CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS RETRATEIS DE TRÊS PONTOS; COMPUTADOR DE BORDO; ALÇA DE SEGURANÇA PASSAGEIRO; BANCO DO MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA, PORTA OBJETO NAS PORTAS; CONSOLE CENTRAL C/ PORTA OBJETOS; HODÔMETRO DIGITAL; INDICADOR DIGITAL DO NÍVEL DE COMBUSTÍVEL; CAPACIDADE MINÍMA DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE 50L; CAPACIDADE DE TRANSPORTE DA CAÇAMBA 650KG; VOLANTE C/ REGULAGEM DE ALTURA; JOGO DE TAPETES E DEMAIS ITENS DE SÉRIE E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO. O VEÍCULO DEVE SER PLOTADO NO PADRÃO FORNECIDO PELO MUNICÍPIO E IDENTIFICAÇÃO DA FROTA. O VEÍCULO DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM O CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO, E EXIGÊNCIAS DO DENATRAN, PROCONVE, CONAMA E CONTRAN. O VEÍCULO DEVE SER ENTREGUE DOCUMENTADO, EMPLACADO E COM SEGURO OBRIGATÓRIO PAGO. GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. * VEÍCULO A SER ADQUIRIDO COM RECURSOS – CONVÊNIO ENTRE SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO - SEAB / MUNICÍPIO RESERVA/PR.
	XXX
	XXX
	XXXXXXX

	VALOR DO LOTE                                                                                                                                                                                R$ XXXXXXXX


2.1. VALOR TOTAL DA PROPOSTA: ( - POR EXTENSO - ) 

3. CONDIÇÕES GERAIS

3.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
4. PRAZO DE GARANTIA

4.1. A garantia deverá ser da seguinte forma: de acordo com o especificado no Anexo I, do Edital, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.

5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

5.1. De acordo com o especificado no Anexo I do Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

6.1. De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

6.2. A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão.
Local e data: ______________________
7. ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: ______________________________________
8. REPRESENTANTE LEGAL: (inserir nome)                   RG (inserir o número do documento)
ANEXO IV
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E

LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
	Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

	Nome:(Razão Social)

	Endereço:

	Complemento:
	Bairro:

	Cidade:
	UF:

	CEP:
	CNPJ/CPF:

	Inscrição estadual:
	RG:

	Telefone comercial:
	FAX:

	Celular:
	E-mail:

	Representante legal:

	Cargo:
	Telefone:

	Ramo de Atividade:


1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

I) tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;

II) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

III) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

IV) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; V) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto:

I) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

II) apresentar lance de preço;

III) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

IV) solicitar informações via sistema eletrônico;

V) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

VI) apresentar e retirar documentos;

VII) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

VIII) assinar documentos relativos às propostas;

IX) emitir e firmar o fechamento da operação; e

X) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser substabelecido.

	Corretora:
	

	Endereço:
	

	CNPJ:
	


6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data: ______________________
Assinatura:_______________________________________________________________________

(RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO)
Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto) 
Indicação de Usuário do Sistema
	Razão Social do Licitante:

	CNPJ/CPF:

	Operadores

	1.
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax: 
	E-mail:

	2.
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax: 
	E-mail:

	3.
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax: 
	E-mail:


O Licitante reconhece que:

I) a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

II) o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III) a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

IV) o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; 

V) o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.
Local e data: _________________

Responsável:_______________________________________________________________________

Assinatura:_________________________________________________________________________

 (RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO)
ANEXO V
RAZÃO SOCIAL: ____________________________________ CNPJ: _____________________ 

ENDEREÇO: __________________________ CEP _________ CIDADE ___________ UF _____ TELEFONE: __________________________ E-MAIL: __________________________________

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0xx/2022

1) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Declaramos, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de Reserva/PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

2) DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE

Declaramos que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

a) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

4) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE COMPATIBILIDADE NEGOCIAL
Declaramos sob as penas da Lei, que nossos representantes legais, acionistas detentores de mais de 5% (cinco) por cento do capital ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados, não são servidores públicos do Município de Reserva sob qualquer regime de contratação, não são membros da Equipe de Pregão, e não possuem parentesco por consangüinidade ou afim até 3º grau com membros da Equipe de Pregão, Secretários Municipais, Vice Prefeito ou com o Prefeito Municipal. DECLARA ainda ter ciência de que o parentesco ou participação societária impossibilita a contratação com o Município conforme dispõe o Artigo 9º, Inciso II e III da Lei n.º 8.666/93 e alterações, Súmula Vinculante n.º 13 do Supremo Tribunal Federal, Resolução n.º 18.878/94 e Acórdão 1127/09 do TCE.
5) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do Edital, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer o veículo em conformidade com o código brasileiro de trânsito, e exigências do DENATRAN, PROCONVE, CONAMA e CONTRAN, sob as penas da Lei.

Por ser expressão da verdade firmo a presente declaração.
Reserva, _____de ___________de 20__

____________________________________________

(nome e assinatura do responsável legal)

(RG e CPF)
ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2022
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006

A Empresa (inserir razão social da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob n.º (inserir número do CNPJ) e Inscrição Estadual sob n.º (inserir número da inscrição estadual), através de seu representante legal Sr.(a) (inserir nome do(a) representante legal), DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

( ) MICROEMPRESA (ME), conforme inciso I do Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006;

( ) MICROEMPRESA INDIVIDUAL (MEI), conforme Art. 68 da Lei Complementar nº. 123 e alterações, de 14/12/2006 e resolução CGSN nº. 58, de 27 de abril de 2009.

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade firmo a presente.
Reserva, _____de ___________de 20__

	Assinatura do Sócio proprietário e

CPF
	
	Assinatura do Contador da ME/EPP e 

CRC do declarante


ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO                       

CONTRATO N.º ___/____, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RESERVA E A EMPRESA ______________________.

Pelo presente instrumento de contrato, o MUNICÍPIO de RESERVA, entidade de personalidade Jurídica de direito público, estabelecida a Avenida Cel. Rogério Borba n.º 741, em Reserva/PR, inscrita no CNPJ 76.169.879/0001-61, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. (inserir nome), residente e domiciliado nesta cidade, portador da Carteira de Identidade RG n.º (inserir o número do documento) - (inserir órgão emissor) e inscrito no CPF sob o n.º (inserir o número do documento), doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa (inserir o nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n.º (inserir o número do inscrição CNPJ), com sede à Rua (inserir o nome do logradouro) n.º (inserir o número), Bairro (inserir o nome do bairro), Município de (inserir o nome do Município) - (inserir UF), Telefone: (inserir o número do telefone com DDD), e-mail: (inserir endereço de e-mail), neste ato representada pelo Sr. (inserir o nome do representante), brasileiro, (inserir o estado civil), (inserir profissão), residente e domiciliado à Rua (inserir o nome do logradouro) n.º (inserir o número), Bairro (inserir o nome do bairro), Município de (inserir o nome do Município) - (inserir UF), inscrito no CPF/MF sob n.º (inserir o número do documento), portador da carteira de identidade RG n.º (inserir o número do documento) - (inserir órgão emissor), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, observado o que dispõem a Lei Federal n.o 8.666/93 e demais alterações, e, ainda, o constante do Pregão Eletrônico n.o ____/20__, têm justo e contratado o que adiante segue, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

1.1. A Contratada, na qualidade de licitante vencedora do Pregão Eletrônico n.º ____/20__, compromete-se perante o Contratante, a fornecer-lhe o seguinte veículo:

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.2. O objeto contratual deverá ser entregue durante período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura deste instrumento, que é também o seu prazo de vigência.

1.3. Esgotado o prazo, fixado no item 1.2, acima, sem que, por motivo não imputável à responsabilidade da Contratada, o objeto licitado não tenha sido requisitado pelo Contratante, poderá tal prazo ser prorrogado, até o limite legal, mediante termo aditivo, mantidas as demais cláusulas contratuais, até a entrega total do objeto, quando este contrato será encerrado.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Reserva solicitará, durante a vigência contratual, o fornecimento do veículo, mediante Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria de Agricultura e Pecuária e a respectiva Nota de Empenho. 

2.1.1. A ordem de fornecimento deverá conter no mínimo: a descrição do veículo, o valor unitário e total, local de entrega, dentre outras informações necessárias ao fornecimento do objeto. 

2.2. A entrega do veículo deverá ser realizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento;

2.2.1. O veículo deverá ser entregue no seguinte endereço: Secretaria de Agricultura e Pecuária – Rua Marcilio Dias, 45, Centro, Reserva/PR.
2.2.2. Não há previsão de prazo para a emissão da ordem de fornecimento, que poderá ocorrer em qualquer tempo durante o prazo de vigência contratual;

2.3. O responsável designado para receber o veículo, conferir as suas especificações, a Declaração de Responsabilidade (Anexo V) correspondente, e ainda, atestar as notas fiscais é o servidor Alceu José dos Santos – Matrícula n.º 21328.    
2.4. A entrega do veículo deverá ocorrer no horário de expediente das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h30min, ficando sob responsabilidade da Contratada as despesas com o frete/transporte do veículo até o local designado pelo fiscal do contrato. 

2.5. O veículo será recusado caso entregue com as especificações técnicas divergindo das contidas no Edital de licitação, seus anexos ou da proposta e/ou apresente defeito em qualquer de suas partes ou componentes, durante os testes de conformidade e verificação;

2.6. Caberá ao órgão requisitante, no ato de recebimento, certificar-se de que o veículo esteja acompanhado do competente Declaração de Responsabilidade, na forma e condições estabelecidas, sob pena de responsabilidade funcional. 

2.7. A Nota de Empenho será enviada via e-mail à Contratada, a qual deverá confirmar o recebimento, ou ainda, a empresa poderá retirar a nota de empenho na Prefeitura Municipal de Reserva, situada na Avenida Cel. Rogério Borba, 741, Centro, na Cidade de Reserva/PR.

2.8. A não confirmação do recebimento ou a não retirada da Nota de Empenho, bem como a constatação da situação irregular da Contratada quanto às contribuições previdenciárias (INSS), aos tributos e contribuições federais (SRF) e Fundos de Garantia do Tempo de Serviço (CEF) por ocasião do empenho da despesa, implicará aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da nota de empenho, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

2.9. Para instruir a formalização da Nota de Empenho, a Contratada deverá providenciar e encaminhar a Prefeitura Municipal, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da convocação, certidões negativas de débitos para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e certidões negativas de tributos e contribuições federais, dívida ativa da União expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional e ainda a Certidão Negativa de débitos estaduais da sede da licitante, sob pena de a contratação não se concretizar. 

2.10. É facultado a Prefeitura Municipal de Reserva, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.

2.11. A Contratada deverá executar o objeto, pelo preço constante de sua proposta, devendo suas especificações corresponderem às normas técnicas aplicáveis, à proposta apresentada e ao que consta no Edital da licitação.

2.12. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste contrato, a critério do Contratante assinando termo aditivo, no prazo da convocação, sob pena da aplicação das sanções constantes da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas modificações posteriores.

2.13. A Contratada compromete-se a comparecer para assinatura de eventuais termos aditivos a este contrato, sempre que para esse fim for convocada e no prazo estipulado, sob pena da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

2.14. Durante a execução ou vigência deste contrato, a Contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. Pelo regular fornecimento do objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada a importância global de R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx), conforme discriminação contida no subitem 1.1. deste instrumento;

3.2. O pagamento será realizado conforme cronograma estabelecido na Portaria n.º 2321/2018: http://reserva.pr.gov.br/Portarias/Portaria%20nr%202321-2018.pdf;
3.2.1. Para fins de recebimento, a Contratada deve apresentar a nota fiscal, comprovante de regularidade relativa à Receita Federal e FGTS (em face do disposto no § 3º, do Art. 195, da Constituição Federal e § 2º, do artigo 71, da Lei Federal n.º 8.666/93), e ainda, relatório de recebimento do veículo emitido pela Secretaria de Agricultura e Pecuária com a assinatura do fiscal do Contrato; 
3.3. A nota fiscal deverá ser emitida, obrigatoriamente, com o CNPJ apresentado na documentação de habilitação; 

3.4. No corpo da nota fiscal deverá ser informado o n.º do contrato, n.º da ordem de fornecimento e o n.º da nota de empenho correspondente;

3.5. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais estas serão devolvidas a Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;

3.6. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente. 

 3.7. O pagamento será efetuado por meio de remessa ou transferência do valor em favor da contratada, conforme dados bancários indicados na proposta: Banco _____________________ AG _________________ C/C Pessoa Jurídica: _______________. 

3.8. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.

3.9. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto contratado. 

3.10. Não será efetuado qualquer pagamento se houver pendência na regularidade fiscal da empresa ora contratada.

3.11. No caso de atraso no pagamento, além do prazo estipulado no item 3.2, acima, fica estipulada a correção monetária pelo índice do INPC (IBGE) entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, desde que o atraso não tenha sido causado pela Contratada. 

3.12. Os pagamentos serão liberados desde que o fornecimento tenha sido aceito de forma definitiva, pelo setor competente do Contratante.

3.13. Havendo falhas ou irregularidades no fornecimento do objeto, todo e qualquer pagamento devido à Contratada permanecerá sustado, até o integral cumprimento da obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

3.14. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à Contratada, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, o equipamento, os tributos, despesas decorrentes de transporte, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste contrato.

3.15. O não cumprimento do disposto neste contrato, em casos fortuitos, devido à força maior, na forma estabelecida no Artigo 393 do Código Civil, não implicará na incidência e aplicação de multas, mediante apresentação de justificativa, por escrito, devidamente aprovada pelo setor técnico do Contratante.

3.16. O preço será fixo, sem quaisquer reajustes ou realinhamentos, somente podendo ser alterado na forma da Lei.

3.17. Os preços cotados serão corrigidos monetariamente, na hipótese do vencimento deste contrato ultrapassar o prazo de um (1) ano de sua vigência, com base na Lei Federal n.º 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, tendo como índice de correção o INPC do IBGE, ou outro que o vier substituir, respeitado o valor de eventual tabelamento fixado pelo Governo Federal ou o preço de mercado.

3.18. As condições contratuais relativas à forma de pagamento dos preços poderão ser alteradas, em face da superveniência de normas federais sobre a matéria.

CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão por conta das dotações integrantes do Orçamento Geral do Município previstas para o exercício financeiro de 2022: 
	ÓRGÃO
	UNIDADE
	PROJETO ATIVIDADE
	FONTE RECURSO
	NATUREZA OPERAÇÃO

	03
	001
	04.122.0004.2014
	0000 / 2104
	4490.52.00.00

	03
	001
	20.605.0004.2015
	0000 
	4490.52.00.00


CLÁUSULA QUINTA – DAS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 

5.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA SEXTA: DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

6.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

6.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

6.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS SANÇÕES
7.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de um ano, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas;

X - cometer fraude fiscal.

7.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

7.3. Na aplicação das penalidades prevista no contrato, o Contratante considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei Federal n.º 8.666/93.

7.4. As penalidades serão registradas no cadastro da empresa, quando for o caso.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

CLÁUSULA OITAVA: DAS MULTAS

8.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas no Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 2º da Lei Municipal 172/2007 e responsabilidades civil e criminal, em harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as alterações posteriores: 
a) Advertência; 

b) Multa de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor contratual; 

b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias corridos, a partir do 1º dia útil subseqüente ao término do prazo ajustado; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, Caso a Contratada não efetue a entrega do objeto licitado sem prejuízo das outras sanções cabíveis; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela Administração, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação; 

f) A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial. 
g) O licitante que ensejar o retardamento do andamento procedimental do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, agir de modo inidôneo ou firmar declaração falsa de atendimento às condições de habilitação, será, dependendo da gravidade de cada caso, descredenciado ou declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração, restando, ainda, ser descredenciado do sistema de registro cadastral de fornecedores do Município de Reserva, nos termos estabelecidos pela Lei Municipal 172/2007. 
h) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO

8.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

9.2. Caso o Contratante não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a Contratada cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Contrato e na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

9.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e condições previstas no art. 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

9.4. A Contratada reconhece os direitos do Contratante nos casos de rescisão previstas nos Artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

9.5. Em caso de rescisão do presente contrato por parte do Contratante não caberá a Contratada direito de qualquer indenização, salvo na hipótese do Art. 79, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

9.6. A rescisão deste contrato sujeita à Contratada a multa rescisória na ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas à Contratada por infrações anteriores. 

9.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

9.8. Rescisão do Contrato em Virtude de Força Maior. 

9.8.1. Tanto o Contratante como a Contratada poderão rescindir este Contrato em caso de interrupção total na execução do Contrato por um período maior que 60 (sessenta) dias, em virtude de força maior, conforme definido no artigo 393 do Código Civil Brasileiro, regularmente comprovado e impedido da execução deste Instrumento Contratual. 

9.8.1.1. No caso acima, o Contratante pagará a Contratada o que a mesma tenha entregado, de acordo com os termos deste Contrato. 

9.8.2. Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior, deverá fazer imediata comunicação escrita a outra, tendo esta última um prazo de até 30 (trinta) dias da data de seu recebimento para contestar, ou reconhecer os motivos constantes da notificação. 
9.9. Nos demais casos previstos na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES

10.1. A Contratada, durante a vigência do contrato se compromete a:

I) Entregar o veículo no prazo previsto, a partir da data de recebimento da ordem de fornecimento, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência – do Edital de licitação e em consonância com a Proposta de Preços apresentada;

II) Garantir a assistência técnica ofertada pelo fabricante do veículo durante o período da garantia;

III) Manter, durante toda a execução do processo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

IV) Arcar com todas as despesas como: frete, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais;

V) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

VI) Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

VII) Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução contrato, pagando os emolumentos prescritos em lei;

VIII) Não transferir, subcontratar, ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer titulo os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação;

IX) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo responsável pelo recebimento;

X) Arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a terceiros provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

XI) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões de até 25% do valor inicial atualizado do contrato;

XII) Entregar o veículo no prazo previsto, mediante assinatura do respectivo “Termo de Recebimento de Veículo” emitido pela Secretaria de Agricultura e Pecuária;

XIII) Fornecer, por meio de Termo ou instrumento congênere, garantia mínima de 12 (doze) meses, sem limite de distância percorrida, relativa ao veículo e seus componentes, mesmo se houver descontinuidade de fabricação no período. O prazo de garantia passará a fluir a partir da emissão da nota fiscal, com as atestações pertinentes.

XIV) Substituir as peças e demais componentes que apresentarem defeitos de fabricação, dentro do prazo de garantia;

XV) Excluem-se da garantia o desgaste natural de peças e componentes, de acordo com as previsões de durabilidade dos mesmos, constantes do manual do fabricante do veículo;

XVI) Atender, com pontualidade e presteza, as chamadas do Contratante, no tocante a substituições de peças ou reparos que se fizerem necessários durante o prazo de garantia;
XVII) A concessionária da marca deverá dispor de oficina autorizada na distância máxima de 200km da sede do Município de Reserva, onde possam ser realizadas as revisões contratadas na compra do veículo.
10.2. O contratante, durante a vigência do contrato compromete-se a:

I) Acompanhar a fiscalização da entrega do veículo, sob os aspectos qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

II) Promover os pagamentos dentro dos prazos estipulados neste contrato;

III) Proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato;

IV) Rejeitar o fornecimento do veículo objeto deste Pregão, por terceiros, sem autorização.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A gestão do fornecimento do veículo de que trata este instrumento contratual caberá ao Sr. Ediam Carlos Groto – Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária.

11.2. O recebimento e fiscalização das especificações do veículo de que trata este instrumento contratual será exercida pelo Sr. Alceu José dos Santos – Matrícula n.º 21328;
11.3. Quaisquer exigências da gestão e fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o Contratante e nos prazos estabelecidos.

11.4. A fiscalização, exercida no interesse do Contratante, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, por qualquer dano que venha causar ao Contratante ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

12.1. O expediente preliminar, que deu origem ao Pregão Eletrônico n.º ____/20__, e outros documentos a ele apensados, as propostas, as manifestações administrativas, pareceres e os demais elementos, integram o presente instrumento, independentemente de traslados ou transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

13.1. A aplicação e a interpretação dos termos deste contrato serão regidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações introduzidas posteriormente.

13.2. Todos os encargos devidos em razão do fornecimento do objeto contratual, inclusive de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, correrão por conta exclusiva da Contratada.

13.3. O Contratante exercerá fiscalização do fornecimento do objeto contratual, através de servidores designados, fiscalização essa que, em nenhuma hipótese, eximirá, nem reduzirá as responsabilidades da Contratada, mediante termo circunstanciado, observando o objeto contratado.

13.4. Eventuais danos, diretos ou indiretos, decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato, serão de responsabilidade exclusiva da Contratada.

13.5. Os casos omissos no presente contrato serão soberanamente resolvidos pelo Contratante, à luz do interesse público e ante a legislação enunciada, observando, também, os interesses comerciais da Contratada.

13.6. O Contratante, através do setor competente, cuidará para que o extrato do presente instrumento seja publicado de maneira regular e no prazo legal, em conformidade com a legislação em vigor. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. Fica eleito o foro do Município de Reserva – PR, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígio decorrente deste contrato, firmado em caráter irrevogável, com a expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, ambas as partes DECLARAM aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.     
Reserva (PR), xx de xxxxxxxxxx de 20xx.
	MUNICÍPIO DE RESERVA

_____________________________

Prefeito Municipal de Reserva

CONTRATANTE
	
	_______________________

_____________________

CONTRATADA


Testemunhas
1.______________________________________                  2. _____________________________________

� REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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